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D
ois assuntos importantes pautaram recentemente 
o noticiário relativo ao setor rural brasileiro: 
o primeiro diz respeito ao anúncio, feito pelo 

Governo Federal na última semana do mês de junho, do 
Plano Agrícola e Pecuário e do Plano Safra da Agricultura 
Familiar para o período 2007/2008; o segundo se refere 
às negociações envolvendo as medidas governamentais 
sobre o endividamento agrícola, quando o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) divulgou, 

 O conjunto dessas medidas traz novos dados 
sobre o complexo contexto no qual está inserido o 

rápida passagem pelas diferentes peças desse jogo 

monetária relativamente perversa à qual todo o setor 

que, atualmente, o Banco Central brasileiro impõe ao 
mercado elevadas taxas de juros, que, por sua vez, 
restringem as condições de empréstimos que marcam 
o exercício das políticas setoriais (agrícola, industrial, 

públicos (em especial o Banco do Brasil, o Banco do 

principais responsáveis pela oferta de dinheiro ao setor 
rural (tendo em vista a “timidez” que caracteriza o setor 

é inevitável negar que as condições apresentadas 

desfavoráveis a um necessário aumento no volume 
de investimentos que devem ser feitos para que se 

de recursos para empréstimo às atividades de custeio, 

ministérios existentes relacionados ao meio rural: o 

a princípio, pode aparentar uma “inconsistência” da 

a presença desses dois ministérios tem se mostrado 
necessária (sem prejuízo de outras disposições 
administrativas), por ser o Ministério da Agricultura, 
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 Já a prática de programas governamentais 

familiares, assentados dos projetos de reforma agrária, 
comunidades nativas, agricultores extrativistas, 
ribeirinhos etc) ainda é algo relativamente recente no 

os integrantes desses setores nunca tiveram voz no 
MAPA e, muito menos, nos ministérios que integram 
o núcleo duro do ambiente macroeconômico acima 

o setor agropecuário sempre foi algo homogêneo, 
envolto na supostamente neutra categoria de “produtor 

menor do orçamento do Governo no gasto com a 
agricultura, apesar do aumento do volume de recursos 
destinados ao crédito e uma estratégia de ações e 
políticas marcadas por constantes pressões, seja do 
setor patronal, seja do segmento de trabalhadores e 

e aquele de desenvolvimento dos segmentos mais 

quando tomados os Ministérios da Agricultura e do 

agricultura no MAPA (concentrando praticamente 88% 
dos recursos, de acordo com os dados de 2005) e a 

 Comparados os anos de 1995 a 2005, há 

1995 (equivalente a R$ 22,938 bilhões em valores 
de 2005) para praticamente 2% em 2005 (R$ 12,066 

um comportamento diferenciado das duas funções, 

quedas contínuas nos governos de FHC, a segunda, 
que também havia apresentado quedas nesse mesmo 
período, dobra seu orçamento entre 2002 e 2005, 
indicando um volume maior de recursos para as políticas 

quando se toma apenas esse “lado da moeda”, isto é, 

correto do tema, é preciso compreender as despesas 
com o custo do carregamento da dívida do setor agrícola 
e com as chamadas equalizações de preços e juros (por 
exemplo, no caso da política de crédito, as equalizações 
de juros estariam representadas pela diferença entre as 
taxas que os bancos pagam para captar os recursos e 
aquelas vigentes para os empréstimos aos agricultores, 

concentrada, segundo estudo de 2006, dos professores 

produtores que haviam tomado empréstimos de R$ 

os contratos de até R$ 50 mil representavam 65% do 
número total de operações e 8% dos recursos; já os 
contratos acima de R$ 200 mil compunham 14% das 

dos contratos maiores, alguns anos depois, conhecida 

R$ 50 mil, somava 19% das operações e praticamente 

grandes operações (acima de R$ 200 mil) respondiam 

desempenhar um papel importante nas negociações 
entre governo e produtores rurais em torno das políticas 
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mobiliária propriamente dita, encargos dos diferentes 

parece adequado dizer que o gasto do governo com 

(declinantes), mas integrar igualmente, os gastos com o 

o fato, ainda, de que até aqui se tratou apenas do custo 

sido estimado em um montante que varia de R$ 80 a R$ 
131 bilhões, de acordo com a fonte consultada, como foi 

público com a rolagem da dívida atingiu o valor de R$ 
10,433 bilhões, enquanto o subsídio ao exercício das 

praticamente 40% dos recursos governamentais com 
essas despesas setoriais “indiretas” foram direcionados 

segundo o Valor, dados coletados junto à Assessoria da 
Presidência da República informavam que, num universo 
de 3 milhões de agricultores, 10 mil se encontravam na 

agricultores patronais e suas organizações 
representativas, parlamentares da chamada bancada 
ruralista e representantes do Governo Federal (em 

governamental cedeu parcialmente às pressões dos 
empresários quanto aos termos que patrocinam o 

custeio contraídas nas safras passadas e vincendas em 

lugar, o pagamento previsto para 2007 dos empréstimos 

em parte adiados para 2008 nas seguintes condições: (i) 

tomaram recursos dos programas Moderfrota, Finame e 
Prodecoop (cerca de R$ 4,8 bilhões), devem pagar 30% 

No entanto, sobre o valor do corrente ano será aplicado 
um bônus de 15% do total da dívida; (ii) os produtores 
com dívidas contraídas junto aos demais programas 
de investimento (R$ 400 milhões), entre os quais o 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), pagam 20% do total do saldo ainda 

Segundo informações circuladas na imprensa, essas 

as reivindicações dos empresários agrícolas e da 
bancada ruralista (que demandavam um bônus 
substantivamente maior, além da contrariedade com 

aspectos), a medida gerou reações favoráveis no 

para os saldos devedores de 2007, circunscrita a 
produtores localizados em alguns estados brasileiros 
(o que indicava situações muito diferentes desses 

prorroga a vigência da CPMF, pesou substancialmente 

governo uma “economia” estimada em R$ 350 milhões, 

 O privilégio conferido ao setor patronal na 

bilhões em crédito, dos quais R$ 58 bilhões (mais de 
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controlados: para os empresários rurais, os juros caíram 
de 8,75% para 6,75% na maior parte das operações e, 
para o Pronaf, que opera com distintas modalidades de 
contratos, as taxas que anteriormente oscilavam entre 

do faixa de enquadramento do Proger Rural (Programa 

como “médios agricultores” saltou de um limite de R$ 100 

R$ 48 mil por modalidade (custeio e/ou investimento) e 

observadas e no teto dos empréstimos nas diversas 

melhores condições econômicas entre os familiares, 

(37,5%) entre os grupos do Programa: de R$ 80 mil para 

médios produtores, segmento que se sentia “excluído” 
do tratamento dispensado aos grandes agricultores, 
bem como das regras que delimitam os pequenos, 

 No caso do Pronaf, que almeja atingir 2,2 
milhões de contratos nessa safra, o que representa 
quase metade dos estabelecimentos agropecuários do 

país, vale a pena destacar dois pontos que integram 

caso dos combustíveis, medida adicional do programa 

propriamente dita dos mesmos, como o etanol, por 
exemplo; b) a existência de um suplemento (sobreteto) 

que tomarem recursos para custeio e/ou investimento 

como artesanato, cultivo de plantas aromáticas e 

Prática implantada já há algum tempo nas políticas 
agrícolas européia e americana, essa medida se adéqua 

 Cabe ainda assinalar que outra importante 

os assentamentos rurais (na época simbolizada pelo 

fazem jus aos recursos da linha A do Pronaf, que sofreu 

condições particulares desses agricultores assentados, 
visto que os mesmos iniciam suas atividades produtivas 
em situações muito distintas dos demais agricultores 

entre as organizações representativas do setor reformado 
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 No entanto, como dito anteriormente, a 

ser compreendida a partir de um contexto maior, 

seus diferentes segmentos, como aquele referido ao 
ambiente macroeconômico que condiciona o exercício 

para o Sistema Nacional de Crédito Rural, incluindo o 

abaixo das expectativas, apesar dos R$ 3,424 bilhões 

demais apresentaram um comportamento mais tímido, 

recursos inscritos na política de crédito operada pelo 

No entanto, é preciso certa cautela, tendo em vista 

que obedecem aos dispositivos da política pública 
(o que implica também em desembolsos diretos do 

modelo estratégico que efetivamente contribua para 

efetivamente atendam aos requisitos desse objetivo, 

 Mesmo tendo em vista as restrições de 
ordem monetária (taxas de juros elevadas) e cambial 

devidas precauções, que contagiou o comportamento 
do setor patronal na tomada de recursos emprestados 
em momentos de alta do preço de produtos (como a 
soja, por exemplo), vem continuamente sendo seguida 
de negociações que envolvem a rolagem de um 

se questionar o sentido dessas políticas, o montante 
aí aportado e o custo de um modelo de crescimento 
agrícola que, ademais, apresenta uma capacidade 

ao segmento de agricultores familiares, assentados, 
entre outros, diretamente mais comprometidos com um 


